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      Capítulo 1




      Áreas degradadas


    




    Para fabricar motores, produzir alimentos, obter e usar energia elétrica ou construir uma moradia, é preciso alterar o ambiente natural de algum lugar, a fim de se retirar alguma matéria-prima ou, por exemplo, introduzir uma planta, um animal, uma construção.




    Apesar da crescente conscientização sobre os limites do consumo dos recursos naturais disponíveis ao desenvolvimento das populações humanas, as alterações nos ambientes naturais são praticamente inevitáveis.




    Considerando o princípio da sustentabilidade ambiental, a extração e o uso da maioria dos recursos ambientais podem e devem ser realizados, em primeiro lugar, com parcimônia, evitando o desperdício e, em segundo lugar, com o cuidado de prevenir e mitigar o impacto a ser provocado. No entanto, a humanidade ainda mantém vícios nas formas de interagir com o ambiente que a cerca, os quais acabam desencadeando os processos de degradação de áreas e portanto do próprio recurso ou serviço ambiental.




    Neste capítulo, trataremos um pouco sobre como identificar uma área degradada, quais as suas origens e quais as consequências que o seu estado de degradação provoca no ambiente e consequentemente às populações humanas.




    1 O que é uma área degradada?




    Uma área não degradada não é necessariamente uma área virgem ou intocada. Ela pode ser representada tanto por uma floresta, um lago, um campo natural, como pode ser uma área ocupada com uma atividade antrópica como uma fazenda agrícola, uma praça, um pesqueiro. No entanto, as atividades desenvolvidas nela ou sobre ela não perturbam o equilíbrio dos processos do seu ambiente; após sofrer as pressões de ações humanas, essa área é capaz de recuperar-se e/ou manter-se, não provocando novos impactos nos ambientes no seu entorno. É possível dizer que se trata de uma área produtiva, capaz de manter relações ecológicas estáveis, que não causam danos à saúde, à segurança ou mesmo ao bem-estar dos seres vivos que coabitam nela ou no seu entorno imediato.




    É preciso lembrar que o equilíbrio de um ambiente nunca é estático. O meio ambiente pode ser descrito como um complexo sistema, com vários componentes e uma rede de relações entre eles formando o sistema ambiental. Relações como polinização, decomposição, predação, evaporação, nutrição mineral, umidificação e aeração dos solos, por exemplo, precisam manter o constante processo de compensação entre oferta e demanda na natureza para sustentar o equilíbrio das interações entre os seus componentes bióticos (seres vivos) e abióticos (partículas do solo, água, energia solar, etc.) ao longo do tempo.




    Pode-se dizer que uma área não está degradada quando as interações que propiciam o fornecimento dos recursos requeridos dela podem ser conservadas por tempo indeterminado, mantendo a disponibilidade desses recursos e/ou serviços (colheita, águas nos corpos hídricos, contenção de encostas, sombra, beleza cênica, madeira, animais, etc.) com as intervenções humanas adequadas para isso.




    O Decreto Federal nº 97.632/89, que trata da regulamentação de atividades degradadoras, em especial a atividade minerária, apresentou uma das primeiras definições do que seja a degradação de uma área.




    Em seu artigo 2º, define que “a degradação é o processo resultante dos danos causados ao meio ambiente, pelos quais se perdeu ou se reduziu suas propriedades, tais como: a qualidade ou a capacidade de produzir recursos ambientais” (BRASIL, 1989).




    Como qualidade de um ambiente entende-se a complexidade de relações ecológicas harmônicas existentes, a diversidade de componentes mantidos, a capacidade de resistir aos impactos e a capacidade de retornar a uma situação de equilíbrio.




    E, capacidade de produzir recursos ambientais refere-se à capacidade de exportar produtos – como frutos, madeira, areia – ou serviços ambientais – como equilíbrio climático, contenção de taludes, beleza cênica – sem perder suas características básicas, mantendo um equilíbrio dinâmico.




    Vale lembrar que, todo sistema ambiental tem, em maior ou menor grau, a capacidade de retornar ao estágio de equilíbrio após sofrer o impacto (chamamos isso de resiliência), assim como de resistir ao impacto para que ele não provoque alterações que comprometam seu estado de equilíbrio (chamamos isso de resistência).
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    Uma floresta úmida como a Mata Atlântica nas encostas da Serra do Mar apresenta uma alta resistência ao fogo, mas uma baixa resiliência quando sofre um incêndio. Já algumas formações de Cerrado possuem uma vegetação com baixa resistência para o fogo, mas uma alta resiliên­cia após um incêndio ou queimada. Aqui consideramos queimada o resultado da passagem do fogo de forma planejada e controlada, e incêndio o resultado da passagem do fogo por acidente ou ato criminoso com consequências fora do controle.




    














    2 Como se formam as áreas degradadas




    Toda intervenção humana nos ambientes naturais é capaz de iniciar o processo de degradação; no entanto, são as ações compensatórias das perdas de algumas das relações ecológicas naturais básicas, também chamadas de medidas mitigadoras, que ajudam a manter o equilíbrio dinâmico no ambiente, portanto, contribuindo com a sua capacidade de resistência e resiliência ou estabelecendo novos estados de equilíbrio. Para isso, é necessário que essas intervenções sejam realizadas com o mínimo de conhecimento sobre as alterações que serão causadas por elas. Os órgãos públicos responsáveis pelo licenciamento dessas intervenções em nível municipal, estadual ou federal são os principais responsáveis pela exigência e fiscalização da implantação dessas medidas mitigadoras.




    Assim, uma área degradada surge quando não são tomadas as medidas mitigadoras adequadas e necessárias ao longo das e após as alterações promovidas pelo homem no processo de desestruturação do sistema a que ela pertence, de modo que se torna necessária uma nova intervenção antrópica (humana) específica para cessar os efeitos negativos resultantes dessa degradação para tornar a área útil e saudável novamente.




    Como empiricamente se percebe, os sistemas ambientais podem apresentar vários níveis e várias formas de degradação. O estado ou estágio de degradação depende de fatores como: os agentes degradadores, a intensidade dos fatores de degradação, o período de exposição ao dano e o tipo de ações que provocam ou provocaram a perda, a introdução ou a troca dos componentes, causando o desequilíbrio do sistema ambiental. Depende ainda das características dos componentes e das relações entre os componentes físicos, químicos e biológicos que compõem originalmente a área que está sendo alterada.




    Portanto, as áreas degradadas podem diferir consideravelmente quanto aos processos que as originaram, nas consequências que provocam e nas estratégias necessárias para que retornem ao estado de equilíbrio.




    No Código Florestal atual, Lei Federal nº 12.727/2012, artigos 10 e 11, por exemplo, já se destacam áreas diferenciadas, chamadas de áreas de uso restrito por serem e por abrigarem sistemas ambientais considerados muito vulneráveis, como as veredas no Pantanal e as encostas com inclinação entre 25° e 45°, que facilmente podem tornar-se degradadas (BRASIL, 2012).
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    Se a mineração de granito e a mineração de areia na margem de um rio consistem na retirada de um produto do solo, as degradações provocadas por cada uma delas são diferentes? Considere fatores como: tipo de material explorado, técnicas de exploração, locais onde são encontrados os minerais e resultados ambientais da exploração de cada mineral.




    














    3 Consequências das áreas degradadas




    De modo geral, pode-se dizer que a existência de uma área degradada não é apenas uma questão ecológica, mas está relacionada direta e indiretamente a questões sociais e econômicas.




    Em termos sociais, o equilíbrio e o desequilíbrio ecológico do ambiente são diretamente proporcionais à capacidade de autonomia e à qualidade de vida das pessoas que nele vivem e trabalham ou exploram diretamente os seus serviços ambientais. Em termos econômicos, o equilíbrio ou desequilíbrio ecológico do ambiente são diretamente proporcionais ao equilíbrio econômico das pessoas nele vivem ou trabalham, pois quanto melhor a qualidade ambiental (equilíbrio ecológico), maiores serão a produtividade e os lucros. Por outro lado, quanto pior a qualidade ambiental, maior o custo de manutenção e conservação do ambiente e maior a chance de gastos com indenizações, multas, implantação de técnicas de recuperação de áreas degradadas, além da perda de produtividade e consequentemente dos lucros.




    Entre os fatores que geram interferências inadequadas no ambiente, pode-se citar:




    

      	desconhecimento do funcionamento dos sistemas ambientais;




      	não uso de tecnologia adequada;




      	falta de conscientização da população sobre o custo do consumo inconsequente.


    




    Esses fatores, por sua vez, desencadeiam alterações extremas nas inter-relações dos sistemas ecológicos, provocando a evolução dos processos de degradação.




    Com o surgimento e o crescimento de áreas degradadas aparecem os prejuízos econômicos tanto pela perda dos produtos ou serviços ambientais gerados com a degradação, quanto pelo custo da recuperação dessas áreas e o ressarcimento dos danos causados a outros (pessoas, fauna, flora). Nem sempre os causadores dos processos de degradação ambiental são os mesmos, ou são os únicos que sofrem as consequências; na maioria das vezes, a parte mais pobre e carente, fora do círculo daqueles que foram beneficiados com o processo depredatório, são os que arcam com os problemas causados pela degradação.
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    Segundo relatório da Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES),[1] em sua quinta edição, no ano de 2014, menos de 25% da superfície do planeta foram poupados de impactos substanciais das atividades humanas. Os especialistas dessa plataforma estimam que apenas 10% da superfície o seja em 2050. Com isso concluem que, até lá, é provável que a degradação do solo e os problemas relacionados com mudanças climáticas possam forçar a migração de 50 milhões a 700 milhões de pessoas. Para eles, “a diminuição da produtividade da terra também torna as sociedades mais vulneráveis à instabilidade social – particularmente em regiões áridas, nas quais anos com chuvas extremamente baixas foram associados a um aumento de até 45% em conflitos violentos” (CASTRO, 2018).




    No Brasil, segundo a Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES),[2] um investimento de aproximadamente US$ 207 milhões será destinado ao projeto “Recuperação e proteção dos serviços de clima e biodiversidade do corredor sudeste da Mata Atlântica”, parceria entre Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e as secretarias estaduais de meio ambiente de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Entre suas metas estão: a conservação e restauração de 15.500 ha, a conversão de 1.300 ha de pastagem degradada para sistema silvipastoril, o desenvolvimento de cadeias produtivas sustentáveis em 18.000 ha em zonas de amortecimento de unidades de conservação e em áreas de proteção ambiental, além da melhoria da gestão de três unidades de conservação (Área de Proteção Ambiental São Francisco Xavier, Estação Ecológica de Bananal e Parque Estadual da Serra do Mar – núcleos Santa Virgínia e Itariru) (CASTRO, 2017).




    














    Considerações finais




    Neste capítulo foi apresentada uma breve definição de área degradada, considerando que são espaços onde o mau uso ou uso inadequado do sistema ambiental acarretam uma situação irreversível natural e/ou espontaneamente, sendo necessária a intervenção com tecnologia específica para promover o restabelecimento do estado de equilíbrio ecológico no local, além da remoção da pressão degradadora. Vale destacar que os efeitos e as consequências do desenvolvimento dessas áreas nos ambientes podem ocasionar danos, não só ao meio físico e ao meio biótico, como também ao meio socioeconômico.
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[1] A IPBES é um órgão intergovernamental independente, vinculado à Organização das Nações Unidas (ONU) e criado em 2012. É composto por 129 governos membros e visa fornecer, aos formuladores de políticas, diagnósticos sobre o estado do conhecimento sobre a biodiversidade, os ecossistemas e as contribuições da natureza para as pessoas.







      

[2] A BPBES iniciou, formalmente, como um grupo de trabalho da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). É uma instituição de caráter nacional e conta também com o apoio financeiro logístico do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), do Programa de Pesquisas em Caracterização, Conservação, Restauração e Uso Sustentável da Biodiversidade da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Biota-Fapesp) e da Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS).





    


  




  

    

      Capítulo 2




      Recuperação, restauração e reabilitação


    




    A degradação ambiental é responsável por muitos prejuízos sociais, ambientais e econômicos. Esses prejuízos podem se constituir em perdas irreparáveis de recursos e serviços ambientais e, consequentemente, em perda de qualidade de vida e perda de vidas. Tais danos podem ainda se ampliar ao longo do tempo. A prevenção desse processo com certeza é o caminho menos custoso para a manutenção da qualidade ambiental; no entanto, principalmente em função de sua relevância, a ciência, a tecnologia e a educação também têm intensificado esforços para mitigar e remediar os processos danosos resultantes das áreas degradadas existentes.




    A Lei Federal nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente) destaca, em seus artigos 2º e 3º, que a recuperação de áreas degradadas também é um dos seus princípios, e já define que a recuperação de uma área nem sempre implica o restabelecimento das mesmas funções ambientais pré-existentes, mas sim restabelecer o estado de equilíbrio, e assim cessar os impactos negativos, podendo disponibilizar novos recursos ou serviços ambientais (BRASIL, 1981).




    A nossa Constituição Federal, de 1988, em especial em seu artigo 225, nos assegura que uma área ambientalmente saudável, para uma vida digna de seu povo, é dever do Estado e direito de todos os cidadãos (BRASIL, 1988). Sendo assim, prevenir e mitigar impactos, evitando o desequilíbrio nos ecossistemas ou restabelecendo o equilíbrio das áreas degradadas tornaram-se ações imprescindíveis para o bem-estar em nossa sociedade.




    1 Quem deve recuperar uma área degradada?




    Para que se possa entender quem deve recuperar uma área degradada, é preciso destacar algumas bases legais que orientam direitos e deveres relacionados ao ambiente saudável.




    Nos artigos 4º e 14 da Lei Federal nº 6.938/81, foi definido o princípio do “poluidor-pagador”, do qual se entende que aquele que provocou ou foi o responsável pelos danos ambientais causados deve arcar com os custos da reparação desses danos, seja ele culpado ou não.




    No já comentado artigo 225 da Constituição de 1988:




    

      §1º – Para assegurar a efetividade desse direito,[1] incumbe ao poder público:




      I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;




      §2º – Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.




      §3º – As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. (BRASIL, 1988)


    




    Com isso já se previa que pessoas físicas ou jurídicas infratoras seriam obrigadas a reparar os danos causados, além de estarem sujeitas a sanções penais e administrativas, que passam a ser definidas pela Lei Federal nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais) e regulamentadas pelo Decreto nº 6.514/2008. Concorrem como responsáveis não só aqueles que provocaram o impacto, mas também os proprietários da área impactada que permitiram a sua ocorrência sem impedi-lo quando possível.




    Além de prever penalidades como multas, advertências, embargos e restrição de liberdade, a Lei de Crimes Ambientais, de acordo com seu artigo 79-A, destaca que as pessoas físicas ou jurídicas que forem responsabilizadas pela degradação ambiental devem firmar, com órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), um termo de compromisso que lhes permita promover as necessárias correções de suas atividades degradadoras, o que atende ao determinado no §2º do artigo 225 da Constituição Federal, citado anteriormente.
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    O Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) é composto por órgãos públicos/mistos responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental.




    














    2 Características e diferenças (objetivos e abrangência)




    Cada sistema ambiental apresenta uma gama de componentes – tipo de solo, fauna e flora, corpos hídricos – intimamente relacionados às condições ambientais presentes, como o clima e sua sazonalidade, umidade nos solos, presença de água subterrânea e superficial, e que mantêm inter-relações dinâmicas ao longo do tempo. O conhecimento dessas características dos sistemas ambientais orienta os estudos e as pesquisas para se entender como se desenvolvem os processos de degradação, podendo, desse modo, nortear ações para cessá-los e/ou revertê-los.




    Considerando a capacidade de resiliência dos ecossistemas, o primeiro passo para se recuperar uma área degradada é identificar as pressões e os impactos que estão causando o processo de degradação ou contribuindo para ele. Isso demanda uma investigação criteriosa sobre as características anteriores à degradação e sobre aquelas no momento do diagnóstico das áreas degradadas.




    À medida que uma área ou um ambiente deixa de sofrer as pressões que provocaram a perda de suas propriedades ou qualidades, inicialmente, duas possiblidades se esboçam para o futuro desse sistema:




    

      	As inter-relações do sistema podem se restabelecer seguindo para a recuperação do equilíbrio dinâmico anterior.




      	Novas funções ambientais que resultem em uma nova situação de equilíbrio podem se desenvolver.
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